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O editor e as novas condições
de produção do livro

ANTONIO PAULINO DE SOUSA

Universidade Federal do Maranhão
(Brasil)

Resumo:

Este artigo relaciona o problema da edição tradicional com as novas tendências no campo edi-
torial e busca estabelecer as condições sociais de produção do livro. O editor é um mediador 
entre o autor e o seu público. Esta relação dialética entre editor e autor é importante para a  
compreensão do produto final que é o livro. O editor exerce uma função crítica determinante  
no processo de construção, circulação e atribuição de novos significados. Por essa razão fala-se 
em termos de escrita editorial, cuja atividade está sendo questionada pelas novas estratégias  
de leitura na Web. O problema essencial é a filtragem na Web. O gesto editorial continua sen -
do indispensável para a legitimação e validação científica dos discursos. 

Palavras-Chave: Poder; editor; campo editorial; enunciação editorial; Web.

Abstract:

This article analyses the relation between the problem of traditional editing and the new ten -
dencies in editing and publishing and aims at clarifying the social conditions in the producti-
on of a book. The editor is a mediator between the author and his audience. This dialectic rela -
tion between editor and author is important for the comprehension of the book, which is the  
final product. The editor exercises the function of criticizing which is fundamental to the pro -
cess of construction, circulation and attribution of new meanings. For these reasons we speak 
in terms of editorial writing, which is being questioned in face of the new Web reading strate -
gies. The essential problem is Web filtering. The editorial act remains indispensable for legiti-
mating and scientifically validating speeches. 

Keywords: Power; editor; editorial field; editorial enunciation; Web.
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Introdução

Este artigo aborda um problema que não se resolve facilmente: as condições 
sociais de produção do livro e o poder do editor. É complexa a relação entre o autor e o 
editor. A sociologia da cultura contribui na elaboração deste problema ao relacionar a  
edição tradicional com as tendências contemporâneas no campo editorial. Essa proble-
mática é relativa ao papel histórico e social do editor questionada pela edição na Web. 
Elaborar o problema em termos editorias é pensar a partir de um ponto de vista parti-
cular que relaciona as novas formas de escrita com a nova função social do editor. 

Historicamente o campo da edição se desenvolveu com o investimento de in-
divíduos que detinham um forte capital escolar e um capital de relações no campo uni-
versitário. O crescente desenvolvimento da cultura fez emergir a necessidade de ins -
trumentos de legitimação e de regulação da qualidade dos produtos culturais ofertados  
aos consumidores desses bens. Daí por que as normas e regras de produção e distribui -
ção são asseguradas pelos editores. Essa vigilância epistemológica tem por objetivo va-
lidar os discursos científicos ao estabelecer os critérios que permitem reconhecer aque-
les  que  estão  de  acordo  com  as  exigências  de  um  determinado  campo  do  
conhecimento. O editor funciona como um filtro cuja função é selecionar os manuscri-
tos de acordo com a sua política editorial e em consonância com as exigências da lógi-
ca de cada campo científico. Ele seleciona e classifica os manuscritos que devem e o  
que não devem ser publicado. 

O editor é o mediador central do campo editorial. Ele estabelece a relação en -
tre o autor e o seu público, os leitores. O editor é caracterizado pela sua prática de lei-
tura que se distingue das demais leituras. Por isso o editor é definido como aquele que  
tem o poder de assegurar não somente a publicação, mas também a circulação do livro. 
Assim, é o editor faz existir socialmente o autor, caso este preencha os requisitos ela -
borados pela política editorial, em função das condições econômicas e culturais. Nesse  
sentido, a cada momento histórico os produtos culturais estão inscritos nas institui -
ções e nas estruturas mentais. A acumulação legítima do autor e do editor consiste em  
fazer existir um produto cultural e um nome conhecido e reconhecido no interior de  
cada campo cultural. É dessa forma que os editores são condição necessária para a  
constituição de uma esfera pública literária e para a constituição de um espaço crítico.  
As regras de circulação são essenciais para a produção e reprodução das condições so-
ciais de existência do autor e do editor. A prática deste último participa da estrutura -
ção da obra e orienta a leitura. Assim, a mediação impressa diz respeito à enunciação  
editorial e se desenvolve mais ainda com a escrita editorial. 

O editor não é apenas um mediador entre o autor e o público. Ao transformar  
o manuscrito em livro ele atribui um novo significado ao texto impresso. Este novo 
significado não está instituído apenas pela forma, mas também pelas possíveis corre-
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ções que são feitas nos manuscritos. Desse modo, o papel do editor tem sido questio-
nado, na contemporaneidade, pela interação instituída entre a tela e a escrita. Esta  
nova textualidade e os diferentes modos de produção e interpretação se conferem uma  
nova estrutura de significado. Isto implica que novas estratégias de leitura das infor -
mações devem considerar a imagem e o texto. Mas a internet, por exemplo, não supri -
me as dificuldades cognitivas da entrada na escrita. É por isto que deve-se analisar as  
formas de produção e as condições sociais de produção da escrita. Assim, as relações  
entre autor e editor tendem a se modificar mais ainda com as novas tecnologias. 

Neste sentido, há uma evolução na estrutura social do campo editorial e o pro-
blema central é a filtragem na Web. Toda cultura coloca em prática determinados fil-
tros, que se distinguem da censura. As práticas de filtragem têm uma longa história e  
exercem um poder simbólico sobre a produção dos bens culturais. A autoridade que  
filtra é um conselheiro. A supressão do filtro corresponde à eliminação do papel crítico 
do editor e, portanto, da enunciação editorial. O gesto editorial é indispensável no pro -
cesso de produção da legitimação e validação de um discurso, de um livro.

A função editorial se inscreve no âmbito da racionalidade moderna porque ela 
exerce um poder de crítica e de legitimação dos bens culturais. O grande problema na  
Web é a identificação das instâncias editoriais. Mas a função editorial não se limita ao  
conteúdo do que é publicado. O papel do editor implica uma capacidade crítica para 
atribuir uma forma e um novo significado ao texto, que envolve os profissionais da in-
dústria cultural. Enfim, o editor tem uma função importante na orientação do leitor. 
Assim, não é possível dissociar autor, editor e leitor, uma vez que eles fazem parte de  
um sistema de produção e reprodução cultural. 

Elaborar o problema em termos editoriais corresponde a pensar a partir de um 
ponto de vista particular que relaciona as novas formas de escrita com a nova função  
social do editor que tem o papel determinante não apenas de selecionar, mas também  
de fazer circular os livros e assim dar uma existência social ao autor a ponto de inves-
tir pessoalmente na defesa do livro publicado. Este modo de intervenção estrutural do 
editor está vinculado à intermediação das novas tecnologias e seus diversos compo -
nentes, que configuram as práticas sociais e a emergência de um novo tipo de mercado 
de livros.

Gênese e poder do editor

O problema relativo ao editor e à edição são pouco estudados. As grandes re -
vistas científicas francesas, Revue historique, Revue d’histoire moderne et contemporaine, 
Annales ESC, trataram do livro e mais raramente da edição. A Histoire de l’édition fran-
çaise  (1982-1986) é uma das primeiras obras sobre a questão, seguida por uma outra 
obra escrita na Bélgica :  Histoire du livre et de l’imprimerie en Bélgique (MollIer; So-
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rel, 1999, p. 39). Claude Pichois escreveu um artigo pioneiro na revista Annales em 
1959 sobre a edição. A tese de Claude Pichois faz emergir a importância do livro e da  
edição. A história da edição adquire a sua autonomia no seio da comunidade científica  
(PIchoIS, 1959). 

O que me orienta a estudar este objeto é propriamente o fato de que o papel  
histórico e social do editor é hoje questionado pela edição na Web. Esta nova tendên -
cia é um problema no campo editorial. A relação entre autor e editor é determinante 
para a filtragem e a qualidade do que deve ser publicado. É o editor que cria as condi -
ções de possibilidade de um mercado do livro que oferece condições ideais para a cir-
culação do livro impresso e cria também condições para a existência social do autor. 
Não há dúvida de que a literatura antes de ser o encontro entre o livro e o leitor é pri -
meiramente um conjunto de manuscritos a ser analisado pelos editores. Ora, o que os  
editores retêm é uma quantidade ínfima de toda a produção cultural bruta de um país e 
de um determinado período histórico. Com isso, observa-se com clareza que a seleção  
editorial tem uma história. 

Em 1730 surge a figura do editor. O termo era uma referência ao livreiro letra-
do cuja característica era a habilidade na escolha de livros de qualidade. Ele discernia o 
escritor que poderia agradar o público e envolvia-se politicamente ao no ato da publi -
cação de determinados tipos de pensamentos. O editor passa a exercer um grande po-
der no processo de formação dos gostos ao importar para o campo de produção do li -
vro um sistema de disposição que era o efeito de sua relação com o campo da pesquisa 
e do ensino. 

A legitimidade da coleção de Félix Alcan, Bibliothèque de philosophie contem-
poraine, era forte no campo da filosofia e se pode dizer que ele detinha o monopólio da 
edição filosófica francesa. Mas esse monopólio não é total devido ao surgimento de no-
vos editores como Flammarion, por exemplo (FabIaNI, 1988). O controle que o editor 
exercia sobre os autores engendrava uma prática discursiva em conformidade com os  
procedimentos de exposição e análise das questões, obedecendo ao estilo e orientação  
universitária (FabIaNI, 1988, p.109). Foi o crescente desenvolvimento do setor da cultu-
ra na França que fez emergir a necessidade de instrumentos de legitimação e de avalia-
ção. Esse problema é bem ilustrado pela interrogação de Sartre: Qu’est-ce que la littéra-
ture? (O que é a literatura?). A resposta de Sartre é parcialmente sociológica, afirma 
Fabiani (1993, p. 150-151). É através do livro que os membros de uma sociedade podem  
se ver e fazer uma avaliação da sua situação, nos diz Sartre (1948, p. 196). 

O problema central é saber quem tem legitimidade para falar em nome da filo-
sofia ou da literatura, por exemplo. Aí a preocupação é não apenas de ordem científica,  
mas também ideológica e comercial (FabIaNI, 1988, p. 111). Para Fabiani os filósofos só 
adquirem seu verdadeiro sentido quando são estudados a partir do campo de produção  
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filosófica e também em referência às normas em função das quais suas obras são pro -
duzidas e difundidas. Essas normas e códigos são as regras de produção e distribuição  
administradas pelos editores em geral.

Um editor não se pronuncia sobre o valor de um manuscrito, mas sobre a pu -
blicidade, sobre a possibilidade de inscrever o texto no catálogo da sua editora. Neste 
sentido, há um investimento intelectual e político do editor, como bem nos faz enten -
der Jerôme Lindon, gerente da editora Éditions du Minuit: “Eu publico livros nos quais 
eu penso poder me investir a fim de defender o livro e impô-lo junto ao público”  (Fou-
ché; SImoNIN, 1999, p.108). Ao descrever a relação entre editor e um manuscrito, Sartre 
compara o livro com um editorial de um cotidiano. Para um contemporâneo do autor,  
submerso na mesma subjetividade histórica, a leitura significa participar dos riscos do  
empreendimento. O editor deve fazer aparecer as qualidades raras do livro ( Sartre, 
1948, p.43). A estrutura da escrita é dissimulada pelo trabalho que dá forma à própria  
escrita (BourdIeu, 1992, p. 57 e 61). A análise de Sartre se inscreve nesta mesma orien-
tação, pois para ele o indivíduo não se torna escritor simplesmente por ter escolhido 
dizer certas coisas que ele escolhe, mas por dizer certas coisas de uma determinada  
forma. É o estilo que faz o valor da prosa. Mas ele deve passar despercebido, diz Sartre. 
A forma cada um inventa a sua e depois faz-se o julgamento (Sartre, 1948, p.75-76).

O editor é definido como aquele que tem o poder de assegurar a publicação e a 
circulação dos bens culturais. É ele quem faz com que um manuscrito e um autor pos-
sam  ter  uma  existência  social  reconhecida. Neste  caso, é necessário compreender o 
processo de seleção que distingue o que deve e o que não deve ser publicado no interi -
or de uma produção cultural. Mas a decisão de aceitar ou recusar a publicação é defini -
da após uma confrontação dos julgamentos e das discussões do Comitê Científico, o  
qual dispõe de um poder de avaliação e de decisão sobre a publicação. Neste ponto, 
nota-se prontamente que é preciso levar em conta os dispositivos institucionais (de  
uma editora) que fazem uma triagem entre o publicável e o não publicável a partir dos 
manuscritos que são propostos pelos autores. Mais precisamente é necessário apreen -
der as relações objetivas entre os diferentes agentes que têm influência e que contribu-
em no processo de decisão do que deve ser publicado (BourdIeu, 1999, p. 3). O escritor 
é sempre associado a seus críticos. Sartre nos deixou uma grande contribuição para o  
entendimento da relação dialética entre leitor, escritor e os críticos. O seu livro O que é  
literatura? é uma exposição sistemática do campo literário e de suas regras. Bourdieu,  
nas Regras da Arte, avança mais ainda na análise sociológica da relação dialética entre  
o autor, editor e seus críticos. Para Bourdieu, Manet instaura a pluralidade dos pontos  
de vista (BourdIeu, 1992, p. 191)

A disjunção entre a ação política e o julgamento científico caracteriza as gran -
des editoras e revistas científicas e há razões para tal. A exemplo disso, o editorial da  
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Revue française de sociologie (Qu’eSt-ce, 2009) retém duas razões principais: a primeira 
é definida pela competência e independência. A tendência é que os pesquisadores rea-
lizem suas pesquisas sobre objetos que poucos estudam e assim são poucos pesquisa -
dores que têm competência para julgar determinados trabalhos. A ausência dessa com -
petência abre portas para uma multiplicidade de falsos valores, mas a independência  
significa que a lógica do julgamento deve se exercer de forma autônoma. A segunda 
diz respeito à distinção entre ação política e ação científica. A prática da avaliação ci -
entífica se situa em um meio profissional marcado pela concorrência e pela coopera-
ção. É o poder colegial dos pesquisadores competentes, concorrentes e independentes  
que fundamenta a legitimidade do julgamento científico de um editor. Essa vigilância 
epistemológica é válida tanto para livros quanto para os periódicos científicos. Afirmar 
que o poder de avaliação é do domínio dos pares é tomar posição sobre a construção  
do saber e a constituição de novas disciplinas. É necessário reconhecer, como diz Sar -
tre, que há qualidades em um livro que emergem unicamente com o julgamento dos 
críticos (1948, p. 125).

A função da crítica do editor consiste em analisar a estrutura de um manuscri-
to, a sua arquitetura e o jogo de relações internas. A obra não pode ser compreendida  
sem esta relação entre editor e autor. A relação institucional que se estabelece é entre  
uma editora e um escritor e é por isto que o intelectual é indiscutivelmente coletivo. É  
preciso poucos anos para que um livro, segundo Sartre, se torne um fato social passí -
vel de ser interrogado como uma instituição e, nesse caso, o editor não se interessa di -
retamente pelo autor. O editor vê no autor uma produção espontânea de uma cons -
ciência coletiva, algo como uma instituição (Sartre, 1948, p. 12 e 40). 

Nesse caso,“...o nome de autor serve para caracterizar um certo modo de ser do 
discurso : para um discurso, ter um nome de autor, o fato de se poder dizer ‘isto foi es -
crito por fulano’ ou ‘tal indivíduo é o autor’, indica que esse discurso não é um discur -
so cotidiano, indiferente, um discurso flutuante e passageiro, imediatamente consumí-
vel, mas que se trata de um discurso que deve ser recebido de certa maneira e que 
deve, numa determinada cultura, receber um certo estatuto” ( Foucault, 1992, p. 45). 
Mas o autor carrega consigo o nome da editora que o faz existir socialmente. A produ -
ção cultural dos autores não se limita apenas aos livros, mas eles criam a possibilidade 
e a regra de formação de outros textos. Os autores criam condições e possibilidades in -
finitas de novos discursos. “A obra constitui uma estrutura significativa fundada na  
existência de uma estrutura mental coerente e elaborada por um sujeito coletivo 
“(Foucault, 1992, p. 76). O que define o autor é a sua capacidade de alterar, de reorien -
tar o campo epistemológico e estabelecer um novo paradigma. “O autor é finalmente 
um renovador do campo epistemológico”. (Foucault, 1992, p. 86-87)



O edItor e aS NovaS coNdIçõeS de produção do lIvro 11

Nota-se que a determinação da singularidade permanece fragmentária e incer-
ta sem a investigação da posição que cada editora ocupa no campo editorial. E esta po -
sição depende da distribuição dos recursos raros, tais como o capital econômico, sim-
bólico, técnico, entre outros. É pela estrutura de sua posição que a editora orienta a  
tomada de decisões e suas estratégias em matéria de publicação dos manuscritos. A  
maior mudança que se pode observar, dentro de uma política editorial de diferentes  
editoras, pode também ser relacionada às mudanças na posição que elas ocupam no  
campo editorial (BourdIeu, 1999, p. 4). O procedimento de oferta de manuscritos para 
os editores é o produto de uma seleção regularizada pela lógica do campo e pela posi-
ção da editora na estrutura do campo editorial. 

Os autores, ao enviarem os seus manuscritos, se orientam em função da repre-
sentação que eles fazem dos diferentes editores e de suas relações com as escolas de  
pensamento. E cada editora elabora a sua política editorial em função das condições  
econômicas e culturais e também do espaço dos possíveis, como diz Bourdieu (2012, p.  
218). Assim, a cada momento da história, os produtos culturais estão inscritos objetiva-
mente nas instituições (nas editoras, no caso dos livros) e subjetivamente nas estrutu-
ras mentais. A exigência elementar do editor consiste em não confiar inteiramente nos 
relatórios de leitura. É deste jogo entre autor, editor e conselho editorial que emerge o 
livro. Este, por sua vez, é definido como um objeto ambíguo,  no sentido de que ele tem 
um valor econômico e cultural.

A publicação envolve uma grande diversidade de espaços, de técnicas, de 
máquinas e de indivíduos. “No antigo regime tipográfico, as intervenções propriamen-
te editoriais se realizam não na ortografia, na grafia ou na pontuação do texto, mas nas  
escolhas feitas em razão dos públicos visados e que comandam as decisões quan to ao 
formato, ao papel, aos caracteres, à presença ou não de ilustrações” ( ChartIer, 2002, 
p. 68 ). A regra editorial é rígida. Os editores desempenham um papel essencial de me-
diação cultural inventando as fórmulas que permitem relacionar o repertório textual 
com a capacidade produtiva. A multiplicação da produção impressa é vista como um  
perigo nos primórdios da invenção do editor. Para dominar esse possível excesso tor -
nam-se necessários instrumentos que permitem selecionar, classificar, hierarquizar. Es-
sas orientações cabem a múltiplos atores sociais, mas os editores, por suas escolhas,  
desempenham um papel essencial nessa domesticação da abundância. 

O maior sentimento de qualidade de um texto está ligado à coerência do texto  
produzido. É a estrutura, interna e externa, do conjunto do texto que deve ser analisa -
da pelo editor. Ele pode fazer revisão do manuscrito para adaptá-lo ao leitor ideal. O 
termo revisão designa o resultado da atividade scripteur/réviseur e os diferentes proce-
dimentos tomados dentro do processo de revisão. A revisão é inerente ao processo da  
escrita e se divide em releitura (reading) do primeiro manuscrito e a correção (editing). 
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As estratégias de correção são objetos de um aprendizado. No século XvII saber ler já é 
saber escrever bem. Os autores do século XvII têm uma função bem definida porque 
eles se dirigem a um público esclarecido, rigorosamente ativo,  exercendo sobre ele um 
controle permanente (Sartre, 1948, p.134 e 137).

Os autores mobilizam a atividade de revisão como uma atividade autônoma e 
introduzem uma distinção entre revisão externa (revising) que diz respeito à superfície 
do texto e a revisão interna que diz respeito ao conteúdo semântico. A releitura (re-
reading) é então concebida como uma avaliação da adequação do texto produzido ao 
objetivo que foi fixado pelo scripteur no momento do processo de planificação. A cor-
reção (editing) consiste na aplicação de regras de produção destinadas a resolver os 
problemas encontrados pelo scripteur que deve adequar suas intenções comunicativas 
e suas realizações linguísticas. A revisão é entendida aqui como acréscimo, supressão,  
substituição, mudanças e distribuição (MarIN; LegroS, 2010, p. 115). Os editores têm 
consciência de que o sucesso de um livro depende do local de publicação. Isto contri -
bui para a compreensão da importância do editor como mediador entre o autor e o lei-
tor. A acumulação legítima do autor e do editor consiste em fazer um nome conhecido  
e reconhecido. É uma luta pela distinção e reconhecimento.

Os editores são a condição necessária para a constituição de uma esfera públi-
ca literária e para a utilização crítica da razão. “...a edição submete a circulação das 
obras a coerções e a finalidades que não são idênticas àquelas que governaram a escri-
ta. Essas são duas exigências, a tensão não se resolve facilmente.” ( ChartIer, 2002, p. 
76). A crítica da razão torna-se uma crítica da cultura cuja pesquisa quer compreender  
e demonstrar como todo conteúdo cultural repousa sobre um princípio geral e supõe  
um ato original do espírito (CaSSIrer, 1972, p. 20). Este ato original é do autor, mas 
também da leitura seletiva do editor que institui uma forma, um estilo e um modo par -
ticular de produzir bens culturais.

Podemos dizer que o campo editorial é o lugar de circulação do discurso legíti-
mo, da regularidade, da regra e da nominação. Nesta perspectiva, a editora é carac -
terizada pelo fato de ser o lugar do poder universalmente reconhecido. Este poder re-
conhecido da editora e do editor é baseado em um consenso social que delega a uma 
instância encarregada de definir o que deve ser lido pelo público e, portanto, o que é  
bom para o público. O editor detém o monopólio dos meios de produção e de acesso  
aos bens culturais. Na base da relação entre autor e editor devemos distinguir dois es -
tados do capital: o professor de geografia, por exemplo, é detentor de um capital cul-
tural e existe o detentor de um capital que confere poder a esse capital, trata-se do edi -
tor de livros de geografia. O editor tem uma meta-capital e pode decidir se o detentor 
de um capital simples, o professor de geografia, poderá ou não publicar o seu manus -
crito (BourdIeu, 2012, p. 312).
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Mercado e edição

A lógica do campo editorial é determinada pelas interações no interior do  
campo. A estrutura do campo editorial determina o tamanho e a estrutura das unida -
des que são responsáveis pela decisão e define igualmente o peso relativo das dife -
rentes formas de avaliação que levam a priorizar o literário em oposição ao comerci al; 
a privilegiar a arte ou o dinheiro. Os autores estabelecem raramente a relação entre  
suas obras e a questão econômica que está no cerne da atividade humana e, portanto,  
se por um lado ele escreve, por outro ele recebe dinheiro ( Sartre, 1948, p. 9). O livro 
faz então emergir um novo mercado. Como todo mercado, este também é marcado 
pela concorrência. É por essa razão que o editor Hetzel, para lutar contra a dominação,  
fez uma intervenção política no sentido de garantir a proteção dos autores e editores  
através dos direitos autorais (PIchoIS, 1959, p.528 e 533). É dessa forma que se instau ra 
um regime de propriedade para os livros e a relação jurídica entre autores e edito res, 
sobretudo no que diz respeito aos direitos de reprodução da obra. Isso acontece no fi-
nal do século XvIII e no início do século XIX (Foucault, 1992, p. 47-48).

No que diz respeito ao mercado, o essencial é que as produções comerciais se  
impõem cada vez mais aos produtos culturais. É impossível não observar que o lucro é  
a negação da cultura, pois esta supõe investimentos cujos retornos são incertos e mui -
tas vezes póstumos (BourdIeu, 2001, p. 79). O que está em jogo é a lógica da produção 
cultural que não é orientada para fins exclusivamente comerciais em oposição às que  
estão orientadas para este fim. Isso significa que a cultura está ameaçada pelas condi -
ções sociais e econômicas dentro das quais ela pode ser desenvolvida contra a lógica  
do lucro. É contra essa lógica que os artistas plásticos lutaram pelo direito à assinatura, 
ou seja, pelo direito de ser tratado como autor (BourdIeu, 2001, p. 81). 

No Brasil, depois de 1820, Benjamin Louis era proprietário da maior estrutura 
de edição do Rio de Janeiro. Benjamin Louis era o verdadeiro arquétipo do editor bra-
sileiro moderno e ele ilustra, no mundo, o dinamismo da edição francesa no século XIX 
(MollIer, 1999, p. 31). Este setor da economia era dominado pelo editor, que está no  
centro das decisões editoriais. No campo das forças produtivas em concorrência pelo  
monopólio do mercado de produção de livros, ele avalia a matéria prima e entrega às  
gráficas para que o manuscrito se transforme em livro. A circulação é um elemento  
central no processo de produção e de reprodução das condições sociais de produção,  
este é um papel do editor. O editor integra esse elemento ao desenvolver uma estraté -
gia de publicidade, por isso, a lógica da circulação dos bens culturais não está necessa -
riamente à disposição dos autores que não podem sobreviver com o seu trabalho soli-
tário e sua obra deve integrar um sistema de difusão que esteja em consonância com  
suas orientações culturais e intelectuais. O encontro do autor com o grande público  
depende das possibilidades ofertadas pelas editoras que asseguram uma divulgação  
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dos livros junto ao público interessado em determinado tipo de produtos culturais.  
Nesta perspectiva, o exemplo do mercado do livro no Brasil é pertinente.

Em 1999 o mercado brasileiro do livro ocupava o oitavo lugar na produção 
mundial. Para Gustavo Sorá, essa progressão consagra a transformação dos editores  
em profissionais do livro e as editoras em verdadeiras empresas de informações. (1999,  
p. 90). A editora José Olympio, do Rio de Janeiro, ocupava uma posição semelhante à  
da editora Gallimard e à editora Fundo de Cultura Econômica no México. Essas edito -
ras têm o poder de consagrar os autores e as obras que entrarão no panthéon literário 
nacional. É assim que nasceram Graciliano Ramos, José Lins do Rego, Gilberto Freire e 
outros. José Olympio monopoliza a publicação de livros que representam a cultura na-
cional legítima. Até 1950 ter um livro publicado nesta editora era uma legitimação lite-
rária (1999, p. 90 e 93-96). Os editores têm consciência de que o sucesso de um livro de-
pende do local de publicação.

O ajustamento entre o autor e o editor e em seguida entre o livro e seu público  
é o resultado de uma série de escolhas que fazem investir em uma imagem de marca 
do editor e do espaço que ele ocupa no mercado. É em função dessa imagem que os au-
tores escolhem o editor. E os leitores fazem intervir na escolha dos autores a imagem 
que eles têm do editor (BourdIeu, 1992, p. 235). Isto contribui no processo de com -
preensão da importância do editor como mediador entre o autor e o leitor. O editor  
tem um poder de consagração dos produtores e dos produtos culturais. O campo de  
produção cultural é um local de lutas que visa delimitar a população dos que são escri -
tores e que possuem o direito de participar da luta pela definição do que vem a ser um  
escritor. A luta pela classificação visa estabelecer assim as fronteiras (entre as discipli-
nas e entre os modos de produção) e a hierarquia dos objetos culturais. A definição das  
fronteiras corresponde ao estabelecimento da ordem e da defesa do campo. (BourdIeu, 
1992, p. 313). O setor da livraria é um espaço público onde acontecem os debates carac -
terísticos de uma esfera pública literária. (HabermaS, 1985, p. 44-45).

A análise do processo de produção, de legitimação e de recepção das obras  
constitui um terreno privilegiado para enfrentamentos teóricos e metodológicos no in -
terior da sociologia e também sobre suas fronteiras. A arte pode ser o suporte de rela-
ções originais entre a sociologia e a economia. (MeNger, 1989). Haward é um exemplo 
desses estudos de obras culturais (Becker, 1985). Assim o livro de Pierre Bourdieu, As 
regras da arte, constitui uma tentativa para colocar em prática a lógica que governa a  
produção dos escritores e das instituições literárias (1992). 

O grande problema é relacionar a estrutura da obra com a estrutura da socie -
dade na qual ela é produzida, independentemente do número e do tipo de mediação  
pelo qual se chega a estabelecer esta mediação. Nas pesquisas sobre os estudos das for -
mas simbólicas há uma tendência para a exclusão das preocupações sociológicas. A so-
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ciologia da arte não pode se isolar da arte e dos modos sociais de sua produção. É a  
partir do estudo da produção literária que Bourdieu apresentou as primeiras formula -
ções do conceito de campo (1966). O campo literário é um sistema de relações, como 
todos os outros campos, entre os agentes. É isso que explica o fato de que se privilegia  
mais a sociologia da produção em detrimento da sociologia da recepção (FabIaNI, 1993, 
p. 157). A questão da intertextualidade, Bourdieu a define como a ação das obras sobre 
as outras obras. Mas essa ação só se exerce através dos autores, de suas estratégias e de 
seus interesses no interior de um campo (1992, p. 280). 

“A reorganização do mundo do escrito em forma digital é uma preliminar para  
que possa ser organizado o acesso pago por linha e ser protegido o direito moral e eco-
nômico do autor” (CompagNoN, apud ChartIer, 2002, p. 37). Trata-se de uma aliança 
conflituosa e necessária entre editores e autores e isso implica, certamente, uma trans-
formação profunda do mundo social e das formas de produção da escrita. Assim como  
na emergência de um novo mercado da edição. 

Gesto editoral 

Partindo da noção de recepção editorial Brigitte Ouvry-Vial (2007) engloba os  
conceitos de escrita e de enunciação editorial em uma noção mais ampla como o gesto 
editorial. O processo de produção do livro e a diversidade material dos elementos que  
o constituem são analisados de forma brilhante por Gérard Genette. No seu livro Seuil 
(1987) ele propõe uma tipologia e definição do texto na sua complexidade de objeto  
multiforme e tentaculaire. As análises sobre o autor e a função do editor demonstram 
que a responsabilidade e a escolha são primeiramente do autor e supõe que o discurso  
editorial, em geral, é subordinado às necessidades do comércio e aos usos estabeleci -
dos. A decisão de publicar é o resultado de um consenso. Genette sugere implicitamen-
te uma reflexão sobre as maneiras de editar. Essas maneiras são diversas e próprias às 
pessoas em particular e isso se constitui em efeitos do ato de editar (1987, p. 68-69). En -
fim, do gesto editorial. O que se percebe é que há uma intencionalidade editorial e, 
portanto, o livro nunca se apresenta em estado puro, ele é sempre acompanhado de  
elementos de produção a partir dos quais ele pode ser apresentado, recebido e consu-
mido pelo leitor.

O processo de produção, no entanto, separa nitidamente o manuscrito e o livro 
publicado. É uma verdadeira metamorfose. O respeito ao texto e às intenções do autor  
é a base da produção editorial, mas este processo depende também da percepção e da 
interpretação editorial feitas sobre os textos e as intenções do autor. O editor represen-
ta perante o leitor as condições de possibilidade de recepção do livro, sem, contudo, es-
quecer a liberdade do leitor, objeto bem explorado por Sartre (1948). O que se nota en -
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tão é a intencionalidade crítica do editor cujo objetivo específico é oferecer ao leitor  
uma determinada representação do livro que deve ser ofertado ao consumidor. 

Um exemplo clássico é o poder que um Editor como Gallimard exerceu sobre a  
publicação da obra de Sartre: La nausée. A partir do momento em que o manuscrito foi 
aceito para a publicação Brice Pariain assume a responsabilidade de conduzir o proces -
so de publicação. Ele começa pedindo o corte e eliminação de diversas passagens, o 
que foi aceito por Sartre. O título da obra era Melancolia e foi julgado inadequado. É  
Gallimard que encontra o título adequado: La nausée. O editor busca um parentesco da 
obra de Sartre com figuras de excelência literária como Kafka, que começava a se im -
por, e uma outra figura é Céline. O jovem Sartre é intencionalmente associado a estes 
dois autores (BoSchettI, 1985, p. 61-62). A publicação da obra é a confluência de um 
discurso que se constrói entre o autor e seus críticos. Há um ajustamento da obra de  
Sartre com as intenções do editor. Nota-se então que o valor de uma obra é decidido  
pelo julgamento dos pares e qualquer autor se sente na obrigação de se conformar com 
a imagem que é feita pelos editores, os críticos e os outros autores (BoSchettI, 1985, p. 
62). Na sua interpretação, Gallimard, reconhece o caráter intelectual da obra e no ato  
da publicação quer deixar transparecer que La nausée é uma combinação de Kafka, 
Husserl e Céline. Nesse mesmo sentido o livro de Jacques Bouveresse L’avenir d’une il-
lusion foi aceito pelo editor, mas o título foi recusado e substituído por Le philosophe 
chez les autophages. (BouvereSSe, p. 49-50).

Convém não esquecer que o editor pode publicar e fazer com que uma obra  
seja imediatamente esquecida. É o caso do livro de Mary Douglas, How Institutions 
Think, traduzido para o francês e publicado pelas Éditions Usher em 1989 com o título:  
Ainsi pensent les institutions. O livro não foi bem divulgado e, além disso, o editor faliu. 
Dez anos depois este livro é traduzido e publicado pela Editora La Découverte com o  
título: Comment pensent les institutions (1999), com um prefácio de George Balandier. 
Dessa forma, a autora é introduzida na França e passa a existir socialmente neste país  
através da valiosa contribuição à sociologia das instituições. Ora, a relação destas  
questões nos faz pensar que o editor institui o capital cultural do autor e seu próprio  
capital simbólico pela magia do coletivo (BourdIeu, 1998, p. 78-79). Os Editores são 
instituídos como grupo e como realidade social e ao mesmo tempo se constata que há 
diferenças e conflitos no interior do campo. O grupo institui valores e há uma certa ar -
bitrariedade  desconhecida  como  tal  pelas  fronteiras  do  campo  jurídico.  Os  valores  
existem no estado institucionalizado e se reproduzem pela crença coletiva no papel so-
cial das editoras. 

Trata-se, portanto, de um ato de codificação da obra, pois o editor faz então re-
ferência a leis específicas do campo literário. O efeito desta invenção pode nos fazer  
pensar sobre a multiplicidade de funções exercidas pelo gesto editorial, uma atividade  
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crítica por definição. Foi esse processo de produção que construiu e consagrou a repre-
sentação de um autor como Sartre, mas não se deve esquecer que a publicação implica 
também uma relação entre o indivíduo, a sociedade e a história ( BoSchettI, 1985, p. 
67-75). Também Sartre, na condição de editor da revista Critique implanta uma política 
editorial que não está em conformidade com a demanda do campo. Essa revista só é  
lida e apreciada por um público restrito e essa não conformidade se percebe na estru -
tura do capital dos seus produtores. (BoSchettI, 1985, p. 205 e 221).

 Sartre teve que ajustar o seu produto aos gostos do mercado, e, por desfrutar 
de uma posição privilegiada podia aceitar as fragilidades do seu modelo. Ele estava no  
centro de um grupo de neo-agrégés e entre os seus amigos leitores competentes e exi-
gentes que indicam exatamente o gosto e as preferências dos seus pares (editores e lei -
tores) de onde depende o reconhecimento (BoSchettI, 1985, p. 46). O editor codificou o 
livro de forma a adaptá-lo às exigências do texto e às práticas de leitura. A intervenção 
editorial visa oferecer um mínimo de clareza ao texto e o máximo de criação de um  
terceiro sentido. Mas, para que esta combinação se torne realidade o editor exige cor-
reções nos manuscritos.

Uma reflexão crítica sobre a atividade do editor visa a uma sociologia da leitu -
ra e da produção cultural. Isso deve nos levar a estabelecer relações entre escrever, ler  
e editar. E são essas relações que fazem da edição uma resposta às práticas sociais de  
leitura e às necessidades que emergem dessas práticas sociais. Desde o momento em 
que se considera o livro como um médium, o que está em jogo é a reconstituição da 
sua trajetória social e sua história de produção está relacionada às escolhas materiais,  
intelectuais, técnicas e estéticas que são colocadas em prática no processo de transmis-
são do texto (Ouvry-VIal, 2007, p. 71).

Editar consiste em propor uma leitura de uma obra escrita ou visual por inter-
médio de um ordenamento conceitual e formal (papel ou tela) que condiciona o senti -
do e a interpretação da escrita. Logo, o editor contribui em livro que ele não assina di -
retamente. Considerando as técnicas materiais e intelectuais de transmissão dizemos 
que essas estão relacionadas a uma determinada política editorial e, independentemen-
te do valor educativo, cultural, social ou literário de uma política editorial, o fato é que  
o editor é o intérprete das ideias do seu tempo. O editor joga com o papel de leitor e  
extrapola a partir de sua própria reação de leitor antecipando a reação do público, mas 
o suporte redefine o gosto das obras e as formas de interpretá-las. O gesto editorial  
deve ser pensado na sua prática e finalidade. O acento deve ser colocado no princípio  
de autonomia da função editorial face às coerções econômicas e sociais. ( Ouvry-VIal, 
2007, p. 81). O que caracteriza o novo modelo cultural é que ele integra todas as ex -
pressões culturais e todas as mensagens funcionam de forma binária: presença/ausên-
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cia no sistema de comunicação multimídia. O preço a pagar para se integrar é aderir à  
lógica do sistema, à sua linguagem e seus códigos.

Enunciação Editorial 

O mundo da edição dos textos se modifica com a chegada do texto na Web. 
Este movimento impõe um estilo de discurso que é denominado como (auto) publica -
ção numérica. As transformações são descritas como urgentes, radicais e todos os ato-
res devem se mobilizar. Isto foi constatado no I Colóquio online realizado na França  
entre outubro de 2001 e março de 2002 ( Eco, 2002). Há um conjunto de categorias 
(que têm um peso histórico) que são questionadas tais como editor, formato, arquivo e  
autoridade. A referência ao gesto editorial é indispensável para a legitimação e valida -
ção de uma obra literária. A concepção é que parece existir uma função editorial na in-
ternet que avança. Mas isto não diz respeito apenas à profissão de editor, mas também  
a um modo de intervenção sobre a ordem e imagem do livro. As oposições estão pos -
tas da seguinte forma: texto material/texto virtual, poder do editor/poder do leitor, in -
termediação/autopublicação, etc. Diante destes problemas é necessário se posicionar a 
partir de uma análise semiológica. Para isto, é preciso dispor de um conceito de enun -
ciação editorial e encontrar os níveis de intervenção da escrita informática neste pro-
cesso. Assim poderemos nos livrar da oposição entre texto virtual e texto real. 

A mídia informatizada tem uma particularidade ao se efetuar a partir da escri-
ta e da leitura. Esta característica define precisamente a relação ao tempo longo da es-
crita. É bem verdade que a materialidade técnica da tela transforma e condiciona o  
processo de escrita e de leitura segundo as modalidades que lhes são particulares. Mas  
a tela não é apenas um suporte do signo, é também um local onde os signos encontram  
formas e organização. A prática diz respeito à uniformização ou à diversidade de pro-
duções. O problema é saber onde se situa o poder da escrita e quais podem ser os efei-
tos sobre a leitura, a escrita e o pensar. A análise a partir das práticas editoriais é uma  
abordagem determinante para definir as transformações mediáticas contemporâneas. 

A enunciação editorial é entendida como o conjunto dos elementos que contri-
buem para a produção material das formas que dão ao texto sua consistência, sua ima -
gem de texto. Trata-se de um processo social determinado e invisível para o público, 
mas é apreendido através das marcas impressas pelas práticas da profissão no processo 
de elaboração e circulação dos textos. Enfim, a enunciação editorial é o que faz a exis -
tência material, social e cultural do livro aos olhos do leitor (JeaNNeret;  SouchIer, 
2005, p. 6). É nesse sentido que a enunciação editorial pode ser considerada como a  
face semiótica, materialmente apreendida, da estrutura estruturante do Habitus (Bour-
dIeu, 1980). A prática da escrita na tela é um dos problemas maiores na evolução da 
escrita na nossa sociedade. 
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Há uma retórica para eliminar o trabalho de enunciação editorial que se fun -
damenta na ilusão da antítese do antes e do depois. Essa postula uma ruptura radical 
na história da mídia e uma outra que defende a imagem do contato direto entre o autor 
e o leitor sem a mediação do editor. (JeaNNeret; SouchIer, 2005, p. 7). Para Umberto 
Eco, na história da humanidade, a introdução de um novo meio tecnológico nunca su-
primiu os meios tecnológicos precedentes e nem tampouco se eliminou a importância 
da crítica (2002, p. 3). Essas posições produzem uma ilusão ao eliminar as relações de  
poder que se exprimem através das formas. Ora, a escrita só se exprime através das  
formas e estas formas se revelam pela interação entre os atores implicados no processo 
de produção do texto como o autor, editor e o leitor, tal como o entende Sartre. A eli -
minação da interação entre esses atores sociais é uma tentativa para se livrar da análi-
se política da escrita.

A relação do leitor das mídias informatizadas é sempre mediada pela relação  
existente com os dispositivos, as formas textuais e, enfim, pelos autores que têm condi-
ções de configurar os objetos e suas formas. É por isso que enunciação editorial se ins-
creve na continuidade da cultura escrita, onde os textos devem ser instituídos como  
formas para circular e a informática tem uma grande influência nesse processo não  
apenas na forma, mas também nas modalidades de acesso a esse tipo de trabalho. Des-
sa forma, a enunciação editorial não se apreende mais unicamente através dos traços  
das práticas de produção e de socialização do texto, mas especificamente através das  
condições de elaboração literal. (JeaNNeret; SouchIer, 2005, p. 8-9). 

No que diz respeito às novas tecnologias, o que se discute é a relação entre a  
oralidade e a escrita, entre o tempo e o espaço. Isso implica também que a escrita e  
seus autores estão envolvidos em uma lógica do espetáculo ( JeaNNeret; SouchIer, 
2005, p. 12). A informática modifica não somente o suporte, mas as condições de aces -
so à imagem. Logo, a forma texto é a condição de possibilidade da relação entre o au -
tor e o leitor. A realidade da enunciação editorial revela as condições mesmo de possi -
bilidade  de  toda  escrita,  as  modalidades  de  sua  elaboração  e  a  divulgação  não  são 
neutras. Nesse caso, a forma do texto torna-se, gradativamente, o reflexo do que a in-
formática sabe fazer ( JeaNNeret; SouchIer, 2005, p. 14).

A concepção de enunciação editorial foi formulada em um campo preciso da 
genética textual e da crítica literária, sendo que o primeiro elemento da enunciação  
editorial é a sua dimensão visual e o segundo é a intervenção na elaboração, produção,  
circulação e recepção do texto. Esse conjunto de marcas semióticas revela a natureza  
do texto através da sua pluralidade enunciativa (SouchIer, 2007, p.26). A prática edi-
torial participa da identidade da obra literária de tal forma que ela não é apenas uma  
mediação. O editor participa da estruturação da obra e orienta a leitura, mas a media -
ção impressa diz respeito à enunciação editorial e se prolonga na escrita editorial. É  



20 ANtoNIo PaulINo de SouSa

esse raciocínio que permite distinguir a empreinte técnica e a prática social. Dessa for-
ma, a imagem do texto não é apenas a mediação de um sentido, mas é também a parte  
constitutiva da escrita tipográfica, da enunciação editorial e do significado. O proble -
ma da imagem do texto nasceu com a enunciação editorial. Logo, a existência da escri -
ta supõe as características gráficas e sua dimensão visual, tipográfica. A tipografia é  
entendida aqui como uma prática da escrita. O que é transmitido não se separa das  
formas, maneiras e condições concretas de transmissão (Todorov, 1984). Em outros 
termos o que é transmitido participa da forma, dos suportes, das matérias e das práti -
cas que limitam a situação de comunicação. Saussure já afirmava que é falso e im-
praticável opor forma e sentido (2002, p. 17). 

O editor afirma que ele está a serviço do texto e assim ele omite o próprio po -
der sobre a existência material do texto e a existência social do autor. O visual do texto 
é traduzido pelo editor em termos de enunciação editorial, todavia, a concepção de  
enunciação permite dizer que se trata de enunciados no sentido que entende Foucault.  
Enunciados emitidos por atores no ato de processo de produção (enunciados). Ora, es -
tes atos de enunciação determinam a existência do texto aos olhos do leitor. Em outros  
termos não podemos nos contentar apenas com a dimensão discursiva. O ato de enun-
ciação editorial é considerado como um processo de produção, de regulação dos dispo-
sitivos de elaboração da “palavra poder” na sociedade. Em outros termos, o que está  
em jogo é um processo de regulação dos enunciados sociais. 

O sentido formal da enunciação editorial tem a virtude paradoxal de se expres -
sar pelo silêncio e discretamente. Provavelmente é isso que funda a sua eficácia ( Sou-
chIer, 2007, p. 37 e MaNdel, 2001, p. 5). A forma é marcada por um poder silencioso  
que caracteriza as modalidades de enunciados editoriais. Nota-se então que o instru -
mento editorial permite elaborar determinados tipos de artes no seio da sociedade. 

Os livros que não são publicados não levam em consideração o estado da lite-
ratura, as coerções da publicação e nem tampouco conseguem se dar conta das deter -
minações sociais e culturais de seus trabalhos. É assim que o editor, que se distingue  
mais pelo que ele exclui do que pelos objetos com os quais ele se assemelha, contribui  
com o processo de produção de um campo literário ou científico. Há, então, uma rup -
tura entre o mundo ordinário e o campo literário e científico. Mas é através da impren-
sa que os efeitos da dominação estrutural se exercem sobre os autores e leitores. 
(BourdIeu, 1992, p. 82-83). Os editores não ignoram que o nascimento social do escri -
tor ocorre em torno dos 25 a 30 anos e eles se dão conta disso ao recrutarem escritores  
jovens. O que se observa é que o editor reproduz o sistema de avaliação diretamente  
inspirado no sistema universitário. 

O editor torna-se o personagem central do campo editorial porque ele é o me-
diador entre o público e o seu leitor. Desse modo, a leitura editorial é uma prática cul -
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tural singular que não pode ser comparada com nenhuma outra forma de leitura, o que 
resulta na singularidade do empreendimento editorial, contida na política editorial e 
na prática do comitê de leitura. Assim, por exemplo, a política editorial da revista Ac-
tes de la Recherche em Sciences Sociales é eliminar as fronteiras entre a história e a soci-
ologia. “Ele descobre os autores, solicita obras escritas, faz encomenda ao impressor,  
garante a divulgação junto aos livreiros, estimula os gostos do público”( Hourellou-
Lafarge; Segré, 2010, p. 35). Essa relação editor e autor constitui-se como uma verda-
deira subordinação entre os principais mediadores dos produtos culturais tais como o  
mercado, editores, autores e todas as formas de produção literária industrial. 

Novas modalidades de edição na Web.

Não resta dúvida de que o texto eletrônico reintroduz na escrita algo das lín -
guas formais, ou seja, uma linguagem simbólica capaz de representar as diversas for-
mas de pensamento. “Se Condorcet vinculava estritamente o uso dessa língua univer-
sal  à  invenção  e  à  difusão  da  imprensa,  no  mundo  contemporâneo  é  em  relação  à 
textualidade eletrônica que se esboça um novo idioma formal imediatamente decifrá -
vel por todos”. (ChartIer, 2002, p. 16-17). Há uma transformação profunda na “ordem 
do discurso com a institucionalização da textualidade eletrônica, pois a leitura diante  
da tela é descontínua e a percepção da obra como um todo é mais complexa. As novas  
tecnologias da informação introduzem novas técnicas de difusão da escrita, proporcio-
nando uma revolução nas estruturas e na modalidade técnica da produção da escrita e 
nos suportes da escrita. Na concepção de Chartier “haverá duas formas de publicação :  
a que vai continuar a oferecer textos abertos, maleáveis, gratuitos, e a que resultará de  
um trabalho editorial que necessariamente fixará e fechará os textos publicados para o  
mercado. Talvez dois tipos de aparelhos vão corresponder a cada uma dessas formas :  
o computador tradicional para a primeira e o e-book, que não permite o transporte, a  
cópia ou a modificação dos textos, para a segunda.” (2002, p. 27). 

A oposição entre, de um lado, o livro, a escrita, a leitura e de outro, a tela e a  
imagem é substituída por uma nova situação que propõe um novo suporte para a cul -
tura escrita e uma nova forma para o livro (ZIlbermaN, apud. ChartIer, 2002, p. 105-
106). A coexistência entre o livro tradicional e o livro eletrônico nos faz refletir sobre  
novas formas de construção dos discursos eruditos e as novas modalidades específicas  
de leituras permitidas pelo livro eletrônico. No que diz respeito ao livro eletrônico, não  
se trata apenas de uma substituição uma vez que as formas têm um efeito sobre os  
sentidos. Assim, os livros eletrônicos organizam uma nova forma de relação entre as  
demonstrações e os critérios das provas (GratoN, 1998). A lógica do texto não é mais 
necessariamente linear e dedutiva, mas aberta e relacional e oferece novas possibilida -
des argumentativas (DouglaS, 1980). A revolução das modalidades de produção e de 
transmissão dos textos é fundamentalmente uma mudança epistemológica. As possibi-
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lidades do livro eletrônico levam o autor a organizar de forma diferente o que o livro 
distribui de  forma  linear e sequencial  (ChartIer, 2002, p. 108). A textualidade  ele-
trônica coloca em questão a noção mesmo do livro. “Daí a inquietação de nosso tempo  
diante da extinção dos critérios antigos que permitiam distinguir, classificar e hierar -
quizar os discursos. Não é pequeno o seu efeito sobre a própria definição do livro tal 
como o compreendemos.” (ChartIer, 2002, p. 109-110). Critérios antigos, aos quais 
Chartier se refere, são os estabelecidos pelo editor.

Para pensar as novas relações entre o texto e a imagem na perspectiva da inci-
dência da noção de tela na produção e difusão do conteúdo ou informação, é preciso 
medir bem a globalidade da percepção de um produto editorial feito de texto e ima -
gem, mais precisamente de texto concebido da mesma forma que uma imagem, tendo  
em vista os novos modos de difusão dos textos. Esse produto da comunicação é tanto 
escrito quanto visual. O que deve ser introduzido é a relação entre texto e imagem e o  
problema que emerge é a função do editor neste novo cenário. 

Convém falar de uma nova forma de textualidade que institui uma interação 
entre a tela e a escrita. Trata-se de uma nova forma de produção, de interpretação e  
uma nova estrutura de significado. Isto implica necessariamente elaboração de novas  
estratégias de leitura da informação considerando a imagem e o texto (LamIzet, 1989, 
p. 68). É necessário também um novo tipo de relação com a memória e a partir daí  
pensar um novo tipo de uso dos sistemas de informação. 

A presença da internet não dispensa a necessidade de se mobilizar o capital  
cultural no seu estado incorporado. Este capital é definido como um ter que se torna  
ser e então uma propriedade que se faz corpo ao tornar-se parte integrante da pessoa  
(BourdIeu, 1998, p. 74-75). Portanto, as dificuldades cognitivas relativas ao processo de 
entrada no escrito não são alteradas e de fato se exige novas habilidades intelectuais.  
Convém alertar que o leitor-navegador também pode se perder nos arquipélagos tex -
tuais (BerrINg, apud ChartIer, 2002, p. 120-121). Os historiadores da leitura têm de-
monstrado que a leitura se tornou mais uma prática cultural silenciosa e solitária. 

Há uma distância crescente entre aqueles que utilizam as informações para  
atingir seus objetivos e os que são dominados pelo mercado de trabalho, as mídias e  
são também reduzidos à dependência econômica e cultural. Para Manuel Castells  
(1998) a luta contra o determinismo tecnológico é indispensável. Mas é também neces -
sário que a análise demonstre a interação das formas de produção e das relações soci-
ais de produção. As economias se tornam mundializadas e essas transformações con-
tribuem também para a acentuação do crescimento econômico desigual (1998, p. 21-22). 
As inovações técnicas e suas aplicações sociais dependem de um conjunto complexo  
de interações e do sistema em vigor. É evidente que a capacidade ou não das socieda -
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des para dominar as técnicas, em particular as que são estratégicas, tem um peso mui-
to grande sobre o destino da sociedade. 

No modo de desenvolvimento informacional existe uma ligação estreita entre  
cultura e forças produtivas, entre espírito e matéria. Assim, novas formas de interação,  
de controle e de mudanças sociais são produzidas. As relações entre autor, leitor e edi -
tor se modificam profundamente. O período histórico em que estamos vivendo se ca-
racteriza pela transformação da nossa cultura material e a emergência de um novo pa-
radigma tecnológico organizado em torno das tecnologias da informação. (CaStellS, 
1998, p. 52-53). É preciso considerar a evolução da estrutura social do campo editorial e, 
assim sendo, a tipografia tem essa capacidade refinada para pensar de maneira concei-
tual. Na concepção de Postman, ela tem uma forte apreciação da razão e da ordem, 
uma vez que a tipografia tem um grande poder de distanciamento. (apud CaStellS, 
1998, p. 377). 

Baseando-se em pesquisas empíricas Manuel Castells (1998, p. 406) afirma que  
somente uma minoria é realmente ativa no sistema A comunidade informatizada é a  
mídia do segmento mais instruído e a mais “aisé” da população dos países mais ricos.  
Isso significa que nessa revolução tecnológica a elite se beneficia de forma estrutural  
na nova sociedade. As universidades são os principais agentes de difusão das inova -
ções tecnológicas no sentido de que de geração em geração os jovens universitários 
devem adotar novas maneiras de pensar, de agir e de se comunicar. Na concepção de 
Umberto Eco trata-se de assimilar novos códigos culturais (apud CaStellS, 1998, p. 
380). As novas mídias eletrônicas não se distanciam das culturas tradicionais. Na ver -
dade, elas absorvem e modificam os modelos tradicionais. Todas as formas de comuni -
cação estão baseadas na produção e consumo de signos. (BartheS, 1978 e  BaudrIl-
lard, 1972). 

O editor continua com sua função de selecionar e de filtrar o que deve ser pu -
blicado, conforme já se observou anteriormente. No entanto, a filtragem da informação 
é o problema essencial na Web. A cultura transmite a sua memória, mas nem tudo que  
é transmitido ela filtra. Como bem diz Umberto Eco, toda história da cultura é a de co -
locar em prática determinados filtros. Os pesquisadores podem criticar a prática dos  
atores sociais que filtram, mas isso tem uma longa história. A Sociedade Internacional  
de Filosofia, por exemplo, faz uma monitoração de todos os sites de filosofia, contudo,  
esses problemas de filtragem na Web ainda não foram solucionados (2003). Há uma  
distinção clara entre filtrar e censurar no sentido de que a autoridade que filtra é um  
conselheiro que faz parte de um Conselho Editorial. 

 O objetivo da censura é controlar os textos impressos, os autores, os impres -
sos e os livros. Em 1564 surgiu o índex dos livros proibidos e somente em 1966 ele de -
sapareceu. A figura do censor foi instituída pelo poder eclesiástico e, posteriormente,  
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pelo poder político (Horellou-Lafarge; Segré, 2010, p. 58-63 ). Em contrapartida, o 
editor é alguém que corrige em função de uma melhor estruturação do texto e não al -
guém que censura. E também porque editor e autor estão situados em uma rede de re-
lações que pode ir até a identificação e é por essa razão que Henri Baillière apresenta a  
sua atividade editorial como uma simples colaboração (FabIaNI, 1988, p. 104). Este tra-
balho de filtragem faz parte da educação e a censura consiste em impedir a circulação 
da informação. Um editor é um filtro e o leitor confia no editor porque ele pode publi -
car um péssimo romance, mas não abaixo de uma determinada estrutura que caracteri -
za o campo literário. O enorme problema é saber quem filtra o gosto literário na Web. 
Se não há um filtro a função de orientação crítica do editor desaparece. Tudo pode ser  
dito sobre a crítica, mas ela transmite um gosto cultural.

Conclusão

É preciso uma função editorial na Web. Esta exigência se fundamenta em uma 
constatação que é a atestação da validade das informações na Web. Essa massa de in -
formações incontroladas nos faz pensar em instâncias de regulação que permitem não  
apenas filtrar, mas oferecer um modo de legitimação das fontes e os modos coerentes 
de ordenamento lógico dos discursos. A função editorial é definida como um poder  
crítico e o problema principal não é saber se é necessário ou não, mas é discutir os mo-
dos de atualização do editor e os critérios de legitimação se tornam necessários (RIeuS-
Set-LemarIé, 2001, p. 33). A função do editor é importante na medida em que é através 
dele que a mensagem do autor se constitui como tal e pode ser transmitida ao público 
através de um novo instrumento que é a Web. A importância desta mediação se deve  
ao fato de que ela inscreve a escrita de um sujeito na relação fundamental com o seu  
público. O autor fala por intermédio do editor. Hoje a Web pode exercer este papel de 
intermediário que dá o status de discurso público a um texto e a um tipo de documen -
to. Neste sentido, a Web não é apenas um médium, mas uma rede de atores sociais li -
gados a um sistema. Mas se esta difusão pública do World Wide Web recusa a media-
ção  editorial,  a  tendência  é  os  serveurs recusarem  a  responsabilidade  jurídica  dos 
conteúdos hospedados na página, alegando que eles são apenas prestadores de suporte 
técnico. Umberto Eco relata que começava a fazer uma pesquisa sobre um Saint-Gaal e  
encontrou trinta sites. Como ele é bem informado sobre o objeto, não teve dificuldades 
para detectar que havia apenas um site de caráter filosoficamente correto, dois correta-
mente enciclopédicos e os demais eram loucos ocultistas delirantes (2003). Assim, cada 
site Web pode ter este papel de filtro editorial em relação a outras paginas da Web que  
orientam a leitura. O editor na Web tem essa função de orientação da leitura e deve  
cumprir essa função social tão importante para a formação crítica do leitor. Isso não  
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significa que um site que não tem o editor não tenha orientações de leitura implícitas.  
A análise dessas questões diz respeito à enunciação editorial ou ao gesto editorial pro-
priamente dito. O problema essencial diz respeito à explicitação da necessidade edito-
rial na Web e do seu papel crítico, mas a grande dificuldade na internet é identificar as  
instâncias editorias que podem até estarem no anonimato. É por isso que a explicita -
ção da função editorial na internet é determinante. Claro que se trata de uma capaci-
dade e credibilidade para atestar o valor das informações e isso exige instâncias edito-
riais reconhecidas. É preciso então desenvolver uma verdadeira competência crítica e 
científica. A exigência da internet é o desenvolvimento de uma função crítica colegia -
da, como é o caso das editoras e dos periódicos. Trata-se da independência das instân-
cias que determinam o valor da informação. Há necessidade de se pensar os modos  
produção e de apresentação que fazem a diferença entre uma opinião e um texto cien -
tífico (RIeuSSet-LemarIé, 2001, p.38). Isso supõe uma mediação científica que não pode 
ser dissociada da função editorial tradicional. É preciso oferecer instrumentos para que 
os internautas possam perceber a validade de um texto independentemente da presen-
ça ou ausência de etiquetas a partir das quais as informações são transmitidas. É preci-
so então uma competência científica que permita estabelecer a diferença entre os fal -
sos  e  os  verdadeiros  textos.  Esse  princípio  é  igualmente  válido  para  os  textos 
impressos. Tendo em vista que não podemos ser especialistas em tudo, cada vez 
mais necessitaremos de instâncias de legitimação científica.

O livro sempre foi uma mídia interativa. A força essencial das estruturas edito-
riais face à internet é o fundamento na mediação das obras. A especificidade da função 
editorial, face à concorrência entre os autores, pode se fundar no fato de que os conte -
údos editoriais não podem ser reduzidos aos conteúdos da informação. O que é estabe -
lecido pelo editor não é apenas a informação. Além disso, ele pensa sobre a forma da 
obra e acrescenta, de fato, um novo significado ao manuscrito que se transforma em li -
vro. Essa lógica cultural é específica da função editorial e pode ser também uma forma 
de buscar um equilíbrio econômico se fundamentando no capital cultural desta compe-
tência específica. Essa lógica envolve todas as profissões relacionadas à indústria cul -
tural, cujo equilíbrio instável se deve ao fato de ser fundada sobre certos valores cultu-
rais. 
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